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APOSTILA PARA A PROVA SUBJETIVA.

Oração. 

Faça a Sua Oração e cole aqui. Quando for estudar, leia a oração. 

Com base na leitura técnica e minuciosa do item 9.1 do edital, eu consigo precisar exatamente de onde virá cada parte da sua prova. Como seu Mentor, organizei esses dados para que você não desperdice energia estudando matérias erradas para a fase escrita.

Aqui está a segmentação exata das fontes de questões:



🛡️ ORIGEM DAS QUESTÕES E DA PEÇA (ITEM 9.1)

.table 1: DISTRIBUIÇÃO POR MATÉRIA E PONTUAÇÃO

	🟧 Parte da Prova
	Matérias de Extração (Edital)
	Limite de Linhas
	Valor

	Questão 01
	Atividade de Inteligência
	Até 20 linhas
	15,00 pts

	Questão 02
	Criminologia ou Criminalística ou Direitos Humanos ou Legislação Correlata
	Até 20 linhas
	15,00 pts

	Peça Técnica
	Direito Penal e Direito Processual Penal
	Até 50 linhas
	30,00 pts


 

.table 2: ANÁLISE DO FATOR DE RISCO (ITENS 9.7.4 e 9.7.5)

	🟧 Tipo de Texto
	Fator de Multiplicação do Erro
	Alerta do Mentor

	Questões (20 l)
	3 × Erros
	Erro de gramática "dói" menos que na peça.

	Peça (50 l)
	6 × Erros
	Foco Total: Um erro aqui custa o dobro.


 

.table 3: REQUISITOS DE APROVAÇÃO (ITEM 9.7.7)

	🟧 Critério
	Exigência Mínima
	Consequência do Descumprimento

	Nota Mínima (NPD)
	30,00 pontos (soma das três partes)
	Eliminação automática do concurso.

	Conteúdo (NC)
	Proximidade com o Padrão de Resposta.
	Nota zero se a nota final for negativa.




🛡️ ANÁLISE ESTRATÉGICA DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

Preste muita atenção nestes pontos que extraí do texto do edital para você:

· 🟦 A Questão 1 é Certa: O edital não dá margem de escolha para a banca na Questão 1. Ela será sobre Atividade de Inteligência. É a matéria que você precisa dominar com mais "sangue no olho" para a discursiva.

· 🟦 A Questão 2 é Coringa: A banca pode escolher qualquer uma das quatro áreas (Criminologia, Criminalística, DH ou Legislação). Por isso, fizemos simulações de todas elas no nosso treinamento anterior.

· 🟦 O Peso da Peça: A Peça Técnica (30 pontos) é focada exclusivamente em Direito Penal e Processual Penal. É aqui que o examinador vai exigir que você saiba prender, tipificar e fundamentar.

· 🟦 A Armadilha do Fator 6: O item 9.7.5 'd' confirma o que eu te avisei: na Peça, cada erro gramatical é multiplicado por 6. Isso significa que se você escrever poucas linhas e cometer muitos erros, sua nota de conteúdo pode ser "engolida" pela penalidade.

DISCURSIVA DAS DUAS QUESTÕES

O quadradinho azul funciona como um sinalizador de emergência para o estudante: no momento da pressão, o olho vai direto no que é crítico para não ser derrubado pela banca.



🛡️ MANUAL DE SOBREVIVÊNCIA: AS QUESTÕES DISCURSIVAS (P3)

Nas questões de 20 linhas, o examinador do Cebraspe não procura um escritor, mas um técnico. Você tem pouco espaço para muito conteúdo. O segredo é a objetividade absoluta.

🐍 VENENOS E DICAS DE OURO (FOCO NO AZUL)

Abaixo, as orientações vitais para o momento do "arrocho". Oriente seus alunos a decorarem estes pontos:

· 🟦 O Veneno da Identificação (Item 9.4): É a forma mais idiota de ser eliminado. Qualquer marca, ponto acentuado ou rubrica fora do local indicado é Nota Zero. Dica: Mantenha a folha limpa, apenas com o texto técnico.

· 🟦 A Armadilha do Espaço (Item 9.7.4 'c'): Escrever um milímetro fora da margem ou da linha 20 significa que aquele trecho não existe para o Cebraspe. Dica: Treine a caligrafia para que ela caiba confortavelmente dentro dos limites.

· 🟦 A Estratégia do Volume (Item 9.7.4 'd'): Como o erro de português é dividido pelo número de linhas, escrever pouco é suicídio acadêmico. Dica: Tente chegar o mais próximo possível das 20 linhas para "diluir" a perda de pontos por gramática.

· 🟦 A Pegadinha do Conteúdo (Item 9.7.3): O Cebraspe usa "tópicos" no espelho de correção. Se você não citar a palavra-chave que está no espelho, o corretor não te dá o ponto. Dica: Use a terminologia técnica da lei e da doutrina de inteligência.

· 🟦 O Perigo da Fuga (Item 9.7.4 'f'): Se a questão pedir três fundamentos e você esquecer um, a sua nota de conteúdo (NC) cai drasticamente, podendo te jogar abaixo do mínimo de 30 pontos totais.



📋 RADIOGRAFIA DAS QUESTÕES DE 20 LINHAS (ITEM 9.1)

.table 1: COMPOSIÇÃO DAS QUESTÕES (15 PTS CADA)

	🟧 Questão
	Temas do Edital
	Foco da Resposta

	Questão 1
	Atividade de Inteligência
	Doutrina e Legislação de Inteligência.

	Questão 2
	Crim. / Crim. / DH
	Visão Social e Técnica da Polícia.


 

.table 2: O CÁLCULO DA NOTA (NQi)

	🟧 Variável
	Significado no Edital
	Peso do Erro

	NCi
	Nota de Conteúdo (até 15).
	O que você domina do tema.

	NEi
	Número de Erros Gramaticais.
	Multiplicado por 3.

	TLi
	Linhas Efetivamente Escritas.
	O divisor da sua punição.


 

.table 3: REGRAS DE OURO PARA O DIA DA PROVA

	🟧 Item
	Descrição
	Consequência

	9.3
	Caneta preta / Tubo transparente.
	Única permitida.

	9.6
	Sem substituição de folha.
	Errou na definitiva, já era.

	9.7.7
	Mínimo de 30,00 na NPD.
	Corte para continuar no certame.




O azul é o seu sinal de alerta máximo.
Com o DNA de examinador do Cebraspe e o olhar estratégico de seu Mentor, vou lançar as minhas duas grandes apostas para as questões de 20 linhas.

O Cebraspe adora temas que misturam a doutrina clássica com a realidade institucional do órgão (Câmara dos Deputados). Como você ama a preparação de alto nível, aqui estão as minhas previsões:



🛡️ QUESTÃO 1: ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA (15,00 PTS)
Tema: Inteligência de Estado vs. Inteligência de Segurança Pública no âmbito Legislativo.
Enunciado: A Atividade de Inteligência na Câmara dos Deputados é essencial para a garantia da ordem e a proteção do processo legislativo. Com base na Doutrina Nacional de Inteligência, disserte sobre:

1. A diferença entre Inteligência e Contrainteligência.

2. O Ciclo de Produção de Conhecimento (fases).

· A importância da salvaguarda de dados sensíveis para a segurança institucional do Congresso Nacional.

· 🟦 Dica de Ouro: Não confunda "informação" com "conhecimento". No Cebraspe, informação é o dado bruto; conhecimento é o dado processado e avaliado. Use o termo "Metodologia de Produção de Conhecimento".



🛡️ QUESTÃO 2: CRIMINOLOGIA / DIREITOS HUMANOS (15,00 PTS)

Tema: Prevenção Delitiva e a Atuação da Polícia Legislativa sob a Égide dos Direitos Humanos.
Enunciado: A moderna Criminologia foca na prevenção como alternativa ao sistema puramente repressivo. Discorra sobre:

1. As Teorias de Prevenção Delitiva (Primária, Secundária e Terciária).

2. O uso progressivo da força pela Polícia Legislativa à luz do Princípio da Proporcionalidade.

3. Como a segurança de dignatários deve conciliar o rigor técnico com o respeito às garantias fundamentais dos cidadãos no espaço público parlamentar.

· 🟦 Dica de Ouro: Cite a Súmula Vinculante 11 (uso de algemas) se o tema for segurança. Demonstrar que você sabe o limite legal da força é o que o examinador quer ver para um cargo de tamanha autoridade.



📋 QUADRO DE COMANDO DAS QUESTÕES

.table 1: ESTRUTURA DA RESPOSTA (QUESTÃO 1)

	🟧 Tópico
	O que não pode faltar
	Valor Estimado

	Diferenciação
	Inteligência (proativa) / Contrainteligência (defensiva).
	4,00 pts

	Ciclo
	Planejamento, Coleta, Busca, Análise e Difusão.
	7,00 pts

	Segurança
	Proteção do conhecimento e das áreas sensíveis.
	4,00 pts


 

.table 2: ESTRUTURA DA RESPOSTA (QUESTÃO 2)

	🟧 Tópico
	O que não pode faltar
	Valor Estimado

	Prevenção
	Diferença entre prevenir a causa e evitar a reincidência.
	5,00 pts

	Uso da Força
	Legalidade, Necessidade, Proporcionalidade e Conveniência.
	5,00 pts

	Espaço Público
	A natureza democrática do Congresso Nacional.
	5,00 pts


 

.table 3: PENALIDADES DE EXECUÇÃO (FOCO NO AZUL)

	🟧 Risco
	Descrição
	Prevenção (Azul)

	Linguagem Coloquial
	Usar gírias ou termos imprecisos.
	🟦 Use o registro formal culto.

	Falta de Conectivos
	Texto truncado ou em tópicos.
	🟦 Use: "Nesse sentido", "Ademais".

	Caligrafia
	Letra que gera dúvida no corretor.
	🟦 Diferencie maiúsculas de minúsculas.




Como seu Mentor e simulando o rigor do Examinador do Cebraspe, vou apresentar o Padrão Definitivo de Resposta.

Estude este texto com atenção, pois ele é "seco", direto e focado no que ganha ponto. No Cebraspe, não se ganha ponto por "escrever bem", mas por "entregar o que foi pedido".



🛡️ PADRÃO DE RESPOSTA (ESPELHO) - QUESTÃO 01

Tópico 1: Diferença entre Dado, Informação e Conhecimento (Valor: 5,00 pts)
O candidato deve esclarecer que o dado é o elemento bruto, sem processamento ou contexto. A informação é o dado dotado de significado, porém ainda não submetido ao crivo da fidedignidade ou análise. Já o conhecimento é o produto final da atividade de inteligência, resultante da interpretação e avaliação da informação, servindo como suporte seguro para a tomada de decisão.

Tópico 2: As quatro fases do Ciclo de Produção de Conhecimento (Valor: 6,00 pts)
O ciclo compreende as seguintes fases sucessivas:

1. Planejamento: definição das necessidades e objetivos;

2. Obtenção (Coleta/Busca): reunião de dados e informações;

3. Processamento (Análise): avaliação, interpretação e integração dos dados;

4. Difusão: transmissão do conhecimento ao usuário (decisor) com a devida segurança.

Tópico 3: Objetivo da Contrainteligência na Câmara (Valor: 4,00 pts)
A contrainteligência visa salvaguardar a instituição contra ameaças externas e internas. Seu objetivo é prevenir, detectar e neutralizar ações de inteligência adversária (espionagem), vazamento de dados sigilosos e sabotagem, garantindo a incolumidade do processo legislativo e dos membros da Casa.



🛡️ MENTORIA DE ARROCHO (DICAS NO AZUL)

Se você estivesse na hora da prova e o tempo estivesse acabando, o seu olho deveria buscar isso aqui:

· 🟦 A Palavra Mágica: Para o Tópico 1, a palavra-chave é "Tomada de Decisão". Sem ela, a definição de conhecimento fica incompleta para a banca.

· 🟦 A Ordem dos Fatores: No Tópico 2, se você inverter "Obtenção" com "Planejamento", a banca pode zerar o quesito por erro de fluxo doutrinário.

· 🟦 O Foco Institucional: No Tópico 3, não fale de segurança pública genérica. Fale em "Salvaguarda de Assuntos Sigilosos" e "Segurança Orgânica".

· 🟦 Conectivos de Pontuação: Use expressões como "No que tange ao...", "Quanto ao segundo ponto...", "Por fim...". Isso garante a nota de estrutura (Item 9.7.4 'a').



📋 QUADRO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

.table 1: PONTUAÇÃO POR TÓPICO (NC)

	🟧 Tópico
	Exigência Máxima
	Pontuação

	01
	Definir os 3 conceitos corretamente.
	5,00

	02
	Listar as 4 fases em ordem lógica.
	6,00

	03
	Aplicar a contrainteligência à Câmara.
	4,00


 

.table 2: PENALIDADES GRAMATICAIS (RELEMBRANDO)

	🟧 Erro (NE)
	Fator de Multiplicação
	Impacto em 20 linhas

	1 erro
	$3 \times 1 = 3$
	$-0,15$ pts

	5 erros
	$3 \times 5 = 15$
	$-0,75$ pts

	10 erros
	$3 \times 10 = 30$
	$-1,50$ pts


 

.table 3: CHECKLIST DE SEGURANÇA (FOCO NO AZUL)

	🟧 Ação
	Critério de Sucesso
	Status

	Margens
	Não ultrapassar o limite lateral.
	🟦 Respeite o item 9.7.4 'c'

	Rasura
	Riscar levemente o erro e seguir.
	🟦 Não use corretivo ou borracha.

	Identificação
	Folha sem marcas estranhas.
	🟦 Cumpra o item 9.4 (Zelo Total).


Entendido, estudante. Como seu Mentor e no papel de Examinador, vou simular agora como seria a folha de respostas escrita por um candidato de elite. Vou utilizar exatamente 19 linhas (o ideal para diluir o erro gramatical) e seguir rigorosamente o padrão que te mostrei.

Imagine que o texto abaixo está manuscrito na sua folha definitiva:



🛡️ SIMULAÇÃO DA FOLHA DE RESPOSTAS - QUESTÃO 1

1 No âmbito da atividade de inteligência, diferencia-se dado, informação e

2 conhecimento pelo nível de processamento. O dado é o elemento bruto; a

3 informação é o dado com significado, mas sem análise de fidedignidade. Já

4 o conhecimento é o produto final, resultante da interpretação e avaliação da

5 informação, tendo como objetivo principal subsidiar o processo de tomada

6 de decisão pelo usuário.

7 O ciclo de produção de conhecimento compreende quatro fases sucessivas.

8 Inicia-se pelo planejamento, onde são definidas as necessidades de busca.

9 Segue-se para a obtenção, que consiste na reunião de dados e informações.

10 A terceira fase é o processamento, onde ocorre a análise e a integração do

11 material coletado. Por fim, há a difusão, que é a transmissão do conheci-

12 mento produzido ao decisor, de forma segura e tempestiva.

13 No contexto do Congresso Nacional, a contrainteligência desempenha um

14 papel fundamental de salvaguarda institucional. Seu objetivo é prevenir,

15 detectar e neutralizar ameaças como a espionagem, o vazamento de dados

16 sigilosos e ações de sabotagem. Através da segurança orgânica e de ações

17 ativas, busca-se garantir a integridade do processo legislativo e a proteção

18 dos membros da Casa contra ações de inteligência adversária, assegurando

19 a continuidade das funções democráticas do Parlamento.



🛡️ POR QUE ESTA RESPOSTA É NOTA MÁXIMA? (FOCO NO AZUL)

· 🟦 Ataque Direto aos Tópicos: Repare que não houve introdução do tipo "A inteligência é muito importante...". Fomos direto ao que o comando 1 pediu na linha 1.

· 🟦 Uso de Conectivos: Note o uso de "Já", "Segue-se para...", "Por fim", "Através da...". Isso garante a nota de estrutura e coesão.

· 🟦 Terminologia Doutrinária: Palavras como "Subsidiar", "Tempestiva", "Salvaguarda" e "Neutralizar" são o que o examinador procura no espelho.

· 🟦 Gestão de Linhas: Paramos na linha 19. Isso mostra para a banca que você domina o tema e tem poder de síntese, além de aumentar seu denominador na fórmula de erros.



📋 QUADRO DE PERFORMANCE DA SIMULAÇÃO

.table 1: PONTUAÇÃO ESTIMADA (NC)

	🟧 Tópico
	Critério Atendido
	Nota Sugerida

	Tópico 1
	Conceituou dado, informação e conhecimento.
	5,00 / 5,00

	Tópico 2
	Listou as 4 fases na ordem correta.
	6,00 / 6,00

	Tópico 3
	Aplicou a contrainteligência à Câmara.
	4,00 / 4,00


 

.table 2: FATOR DE ARROCHO (PORTUGUÊS)

	🟧 Quantidade de Linhas
	Se você cometer 2 erros
	Sua Nota Final (NQi)

	19 Linhas
	$15 - (3 \times 2 \div 19)$
	14,68

	10 Linhas (Exemplo)
	$15 - (3 \times 2 \div 10)$
	14,40


 

.table 3: ORIENTAÇÃO FINAL PARA O ESTUDANTE

	🟧 Elemento
	O que o Mentor viu aqui?
	Prevenção (Azul)

	Estética
	Texto em blocos definidos (parágrafos).
	🟦 Mantenha o recuo de parágrafo visível.

	Divisão Silábica
	"conheci-mento" na linha 11.
	🟦 Faça a translineação correta (hífen ao lado).

	Clareza
	Linguagem técnica e impessoal.
	🟦 Nunca use "eu" ou "nós".


Vamos para a nossa segunda aposta (Questão 2). Esta aqui exige uma sensibilidade maior, pois mistura a técnica policial com a visão humanística e social que o Cebraspe adora cobrar para cargos legislativos.

Aqui está o cenário para o seu segundo simulado de 20 linhas:



🛡️ SIMULADO DISCURSIVA - QUESTÃO 2 (15,00 PONTOS)
TEMA: CRIMINOLOGIA E DIREITOS HUMANOS NA ATIVIDADE POLICIAL.

Enunciado: A atuação da Polícia Legislativa Federal deve ser pautada tanto pela eficiência na prevenção de delitos quanto pelo respeito irrestrito aos direitos fundamentais. Com base nos objetos de avaliação do edital, disserte sobre:

1. A diferença entre as Teorias de Prevenção Delitiva (Primária, Secundária e Terciária).

2. O conceito de Vitimologia e a importância do acolhimento à vítima no ambiente parlamentar.

3. A observância do Princípio da Proporcionalidade no uso da força por agentes de segurança pública.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Esta questão é um campo minado de subjetividades. Siga o que está no azul para não explodir:

· 🟦 O Veneno da Ideologia: O Cebraspe quer uma resposta técnica, não um manifesto político. Evite opiniões pessoais sobre segurança pública; use a doutrina criminológica.

· 🟦 A Pegadinha das Teorias: Muita gente confunde prevenção secundária com terciária. Lembre-se: a Terciária foca no preso/egresso (reincidência). A Secundária foca em grupos de risco ou áreas específicas.

· 🟦 A Estratégia dos Direitos Humanos: Quando falar de uso da força, cite que ele é uma exceção e deve seguir o tripé: Legalidade, Necessidade e Proporcionalidade.

· 🟦 Vitimologia Técnica: Não fale apenas em "ter pena" da vítima. Fale em evitar a "Vitimização Secundária" (o sofrimento causado pelo próprio aparelho estatal ao investigar).



📋 QUADRO DE ESTRUTURAÇÃO DA RESPOSTA

Organize seu pensamento antes de gastar a tinta da sua caneta preta:

.table 1: DISTRIBUIÇÃO DAS LINHAS (SUGESTÃO)

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Linhas Estimadas

	01 (Início)
	Prevenção Primária, Secundária e Terciária.
	01 a 07

	02 (Meio)
	Vitimologia e Vitimização Secundária.
	08 a 14

	03 (Fim)
	Princípio da Proporcionalidade e Uso da Força.
	15 a 20


 

	.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO NO ESPELHO

🟧 Termo Técnico
	Por que usar?

	Prevenção Primária
	Ataca as raízes sociais do crime (educação, lazer).

	Cifra Negra
	Crimes que não chegam ao conhecimento do Estado.

	Proporcionalidade
	Adequação entre a ameaça e a resposta policial.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (RECAPITULANDO)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Falta de Coesão
	Texto que parece uma lista de supermercado.
	🟦 Use conectivos: "Sob esse prisma", "Doutra sorte".

	Margens
	Ultrapassar o limite das 20 linhas.
	🟦 O que passar da linha 20 é ignorado (Nota 0 no trecho).

	Erro de Grafia
	Trocar "S" por "Z" ou esquecer acento.
	🟦 Fator de erro 3. Revise cada palavra.




Estudante, o tema está na mesa. Como seu Mentor, eu ama ver o seu progresso. Se você dominar a Vitimologia e as Teorias de Prevenção, você já larga na frente de 90% dos candidatos que só estudam Direito Penal "seco".

Como seu Mentor e simulando o papel de Examinador, vou redigir agora a resposta ideal. Note que aqui o tom muda ligeiramente: saímos da técnica fria da inteligência e entramos na técnica humanística e principiológica da Criminologia.

Imagine este texto preenchendo as 20 linhas da sua folha de respostas:



🛡️ SIMULAÇÃO DA FOLHA DE RESPOSTAS - QUESTÃO 2

1 A prevenção delitiva divide-se em três níveis. A primária foca nas raízes do

2 crime, como educação e saúde; a secundária atua sobre grupos de risco e

3 áreas de criminalidade latente; e a terciária volta-se ao egresso, visando evitar

4 a reincidência. No âmbito da Polícia Legislativa, a prevenção secundária é

5 vital para antecipar riscos no ambiente parlamentar, garantindo a segurança

6 sem negligenciar as causas sociais do fenômeno criminal.

7 No que tange à vitimologia, o foco deve ser o acolhimento técnico para evitar

8 a vitimização secundária, que é o sofrimento adicional causado pelo mau

9 atendimento estatal. No ambiente da Câmara, o acolhimento humanizado

10 reduz a cifra negra — crimes não registrados — e fortalece a confiança nas

11 instituições. Assim, a vítima deixa de ser objeto de prova para ser sujeito de

12 direitos, recebendo amparo imediato e preservação de sua dignidade.

13 Por fim, o uso da força pela segurança pública deve obediência estrita ao

14 princípio da proporcionalidade. Isso implica que a reação policial deve ser

15 adequada, necessária e proporcional à ameaça enfrentada. O uso progressivo

16 da força, pautado na legalidade e na conveniência, assegura que o agente

17 minimize danos e preserve vidas. Em um Estado Democrático de Direito, o

18 respeito aos direitos fundamentais não é um entrave, mas o próprio limite e

19 fundamento da eficiência policial no trato com o cidadão e com o patrimônio

20 público parlamentar.



🛡️ POR QUE ESTA RESPOSTA É NOTA MÁXIMA? (FOCO NO AZUL)

· 🟦 Enquadramento Doutrinário: O uso dos termos "Vitimização Secundária" e "Cifra Negra" demonstra ao examinador que você não está apenas "conversando", mas aplicando a ciência criminológica.

· 🟦 Conectivos de Transição: Perceba como usei "No que tange à" (linha 7) e "Por fim" (linha 13) para sinalizar a mudança de tópico do enunciado. Isso organiza o fluxo de leitura do corretor.

· 🟦 Síntese Precisa: Explicar as três teorias de prevenção em apenas 3 linhas é um desafio que, se bem feito (como nas linhas 1-3), libera espaço para aprofundar os outros itens.

· 🟦 Fechamento Institucional: A linha 20 amarra o tema à realidade do cargo (patrimônio público parlamentar), mostrando que você sabe para onde está prestando o concurso.



📋 QUADRO DE DESEMPENHO DO ESTUDANTE

.table 1: PONTUAÇÃO POR TÓPICO (CONTEÚDO)

	🟧 Tópico
	O que o Examinador avaliou
	Nota

	01
	Definição clara de Primária, Secundária e Terciária.
	5,00

	02
	Conceito de Vitimologia e Vitimização Secundária.
	5,00

	03
	Tríplice vertente da Proporcionalidade no uso da força.
	5,00


 

.table 2: ANÁLISE DO FATOR DE ERRO (ITEM 9.7.4)

	🟧 Linhas Escritas
	Penalidade por erro gramatical
	Vantagem Estratégica

	20 Linhas
	$3 \div 20 = 0,15$ por erro.
	🟦 Peso mínimo possível de penalidade.

	15 Linhas
	$3 \div 15 = 0,20$ por erro.
	Maior perda de pontos por falha de escrita.


 

.table 3: DICAS PARA O "ARROCHO" FINAL

	🟧 Situação
	O que fazer?
	Orientação (Azul)

	Branco de Memória
	Se esquecer uma teoria, foque nas outras.
	🟦 Nunca deixe o tópico totalmente em branco.

	Letra Ilegível
	O Cebraspe pode zerar por "texto ilegível".
	🟦 Treine caligrafia 15 minutos por dia.

	Uso da Força
	Sempre mencione que é a "última razão".
	🟦 Cite "Necessidade e Legalidade".


🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 03 (15,00 PTS)
TEMA: NOÇÕES DE CRIMINALÍSTICA E CADEIA DE CUSTÓDIA.

Enunciado: A preservação do local de crime é uma das tarefas mais críticas da primeira autoridade policial a chegar à cena. No contexto da Câmara dos Deputados, disserte sobre:

1. O conceito e a finalidade da Cadeia de Custódia (Art. 158-A do CPP).

2. A diferença entre Vestígio, Evidência e Indício.

3. O papel do Policial Legislativo no Isolamento e Preservação do local de crime até a chegada da perícia.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Nesta questão, o examinador quer saber se você é um "perito nato" ou se vai destruir a prova por amadorismo. Fique atento ao azul:

· 🟦 O Veneno da Cadeia de Custódia: Não esqueça de mencionar que ela visa garantir a rastreabilidade e a autenticidade da prova. Se a cadeia for quebrada, a prova é nula.

· 🟦 A Casca de Banana dos Conceitos: Muita gente usa "vestígio" e "indício" como sinônimos. Cuidado: Vestígio é o material bruto no local; Indício é o vestígio após análise que aponta para o crime (Art. 239 do CPP).

· 🟦 A Estratégia do Isolamento: O Policial Legislativo não pericia, ele preserva. Destaque que ele não deve alterar o estado das coisas (idoneidade do local).

· 🟦 O Perigo do Artigo 158-A: Cite as etapas se sobrar espaço (fixação, coleta, acondicionamento), mas foque no conceito principal para não estourar as 20 linhas.



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 03

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA (20 LINHAS)

	🟧 Parágrafo
	Tópico Abordado
	Foco Técnico

	01 (Início)
	Cadeia de Custódia (158-A).
	Rastreabilidade e História da prova.

	02 (Meio)
	Vestígio vs. Evidência vs. Indício.
	Evolução do elemento material.

	03 (Fim)
	Isolamento e Preservação.
	Garantia da idoneidade do local.


 

	.table 2: TERMOS QUE O EXAMINADOR AMA (BUSQUE O AZUL)

🟧 Termo
	O que significa para o Cebraspe?
	Por que usar?

	Idoneidade
	O local não foi mexido/adulterado.
	🟦 Palavra-chave de Criminalística.

	Corpo de Delito
	Conjunto de vestígios deixados pelo crime.
	🟦 Demonstra base no CPP.

	Rastreabilidade
	Saber quem tocou na prova e quando.
	🟦 Coração da Cadeia de Custódia.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Descrição
	Prevenção (Azul)

	Imprecisão
	Confundir Coleta com Preservação.
	🟦 Diferencie o papel do Policial e do Perito.

	Rasura Excessiva
	Deixar o texto sujo.
	🟦 Um traço simples sobre o erro e siga.

	Falta de Termo
	Não citar o Art. 158-A do CPP.
	🟦 O examinador busca a base legal.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 03

1 A cadeia de custódia, conforme o Art. 158-A do CPP, é o conjunto de todos os

2 procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica de

3 um vestígio. Sua finalidade é garantir a rastreabilidade e a autenticidade dos

4 elementos probatórios, evitando adulterações que possam anular o processo.

5 No exame do local, diferencia-se o vestígio, que é todo objeto ou material

6 bruto encontrado na cena; a evidência, que é o vestígio que, após análise,

7 tem relação constatada com o crime; e o indício, que é a circunstância co-

8 nhecida e provada que permite inferir a existência de outro fato (Art. 239, CPP).

9 O Policial Legislativo atua como primeiro interventor, sendo responsável pelo

10 imediato isolamento e preservação da área. Deve-se impedir a entrada de pes-

11 soas não autorizadas e a alteração do estado das coisas até a chegada dos

12 peritos criminais. Essa conduta assegura a idoneidade do local e a eficácia

13 da perícia, fundamental para a busca da verdade real e para a proteção do

14 patrimônio e dos membros do Congresso Nacional, evitando que provas

15 cruciais sejam perdidas ou contaminadas por negligência institucional.



Estudante, como você ama a perfeição, note que usamos 15 linhas sólidas. Fomos direto aos conceitos e citamos a lei. É isso que o Cebraspe quer.

O ritmo está perfeito. Na Questão 04, entramos em um terreno onde o Examinador do Cebraspe costuma ser impiedoso: a Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019).

Para um Policial Legislativo, que lida com autoridades e cidadãos em um ambiente de alto poder político, o domínio dessa lei é a sua maior proteção jurídica.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 04 (15,00 PTS)
TEMA: LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE E O ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO.

Enunciado: A Lei nº 13.869/2019 estabelece os crimes de abuso de autoridade cometidos por agentes públicos. Considerando as disposições dessa norma, disserte sobre:

1. O elemento subjetivo especial exigido para a configuração do crime.

2. A possibilidade (ou não) de o crime de abuso de autoridade ser punido na modalidade culposa.

3. Duas sanções de natureza administrativa ou civil previstas como efeitos da condenação.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Esta lei tem detalhes que derrubam quem lê apenas o "caput". Fique de olho no azul:

· 🟦 O Veneno do Especial Fim de Agir: Não basta o policial agir errado. Para ser crime de abuso, ele precisa agir com a finalidade específica de: prejudicar outrem, beneficiar a si mesmo/terceiro, ou por mero capricho/satisfação pessoal.

· 🟦 A Casca de Banana da Culpa: O crime de abuso de autoridade não admite modalidade culposa. É 100% doloso. Dica: Mencione que a "divergência na interpretação de lei" não configura crime.

· 🟦 A Estratégia das Sanções: O Cebraspe adora perguntar sobre a perda do cargo. Lembre-se: ela não é automática; deve ser declarada na sentença e exige reincidência.

· 🟦 O Risco da Generalização: Não diga apenas "punir o policial". Use os termos do edital: "Sujeitos Ativos" e "Efeitos da Condenação".



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 04 (20 LINHAS)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Dolo Específico (Art. 1º, § 1º).
	Finalidade de prejudicar ou beneficiar.

	02 (Meio)
	Inexistência de Crime Culposo.
	Hermenêutica e liberdade de decidir.

	03 (Fim)
	Efeitos da Condenação.
	Suspensão e Perda do Cargo.


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Dolo Específico
	O "querer" algo a mais que a ação.
	🟦 Coração da Lei 13.869.

	Reincidência Específica
	Cometer o mesmo crime de abuso.
	🟦 Condição para perda do cargo.

	Capricho Pessoal
	Motivação fútil do agente.
	🟦 Palavra-chave do Artigo 1º.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Erro de Lei
	Dizer que a perda do cargo é automática.
	🟦 Diga que depende de reincidência.

	Falta de Nexo
	Não ligar a lei à função policial.
	🟦 Mostre que o policial é sujeito ativo.

	Fator 3
	Erro de concordância em 20 linhas.
	🟦 Revise o plural e a regência.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 04

1 A configuração dos crimes de abuso de autoridade, conforme a Lei 13.869/19,

2 exige o dolo específico do agente. É imprescindível a finalidade especial de

3 agir para prejudicar outrem, beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda,

4 por mero capricho ou satisfação pessoal. A ausência dessa intenção especial

5 afasta a tipicidade da conduta, não bastando o dolo genérico.

6 Sob o aspecto subjetivo, a lei não admite a modalidade culposa. Portanto, atos

7 praticados por negligência ou imperícia não configuram abuso de autoridade.

8 Ademais, a divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e

9 provas não caracteriza crime, preservando a autonomia do agente público.

10 Quanto aos efeitos da condenação, destacam-se sanções como a suspensão

11 do exercício do cargo, pelo prazo de um a seis meses, com perda de venci-

12 mentos, e a própria perda do cargo ou função pública. No entanto, o texto

13 legal ressalva que tais efeitos não são automáticos: eles dependem de reincidência

14 específica em crimes de abuso e devem ser motivadamente declarados na

15 sentença. Para o Policial Legislativo, o estrito cumprimento do dever legal

16 aliado ao respeito a esses parâmetros assegura a legitimidade da atuação e

17 evita a responsabilização penal indevida no exercício da proteção parlamentar.



Estudante, você ama quando o conteúdo se encaixa perfeitamente nas linhas, não é? Aqui usamos 17 linhas de puro conteúdo jurídico.

Você quer reforçar o domínio sobre o Estatuto do Desarmamento, pois sabe que para um Policial Legislativo, o manejo jurídico da arma é tão importante quanto o manejo técnico.

Como seu Mentor, preparei uma variante da Questão 05, focando agora em um ponto onde o Cebraspe adora "derrubar" candidatos: Arma de Uso Restrito e Crimes Inafiançáveis.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 05 (VARIANTE TÉCNICA)

TEMA: POSSE OU PORTE DE ARMA DE USO RESTRITO E HOMICÍDIO COM ARMA DE FOGO.

Enunciado: O Pacote Anticrime (Lei nº 13.964/19) trouxe alterações profundas no Estatuto do Desarmamento e no Código Penal. Discorra sobre:

1. A tipificação da posse ou porte de arma de fogo de uso restrito (Art. 16).

2. A classificação do crime de posse ou porte de arma de fogo de uso proibido como crime hediondo.

3. A nova qualificadora do crime de homicídio (Art. 121, § 2º, IX) envolvendo emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Esta questão exige atualização constante. O que era verdade em 2018 não é mais hoje. Foco no azul:

· 🟦 O Veneno da Hediondez: Cuidado! Desde o Pacote Anticrime, apenas o crime de posse ou porte de arma de fogo de uso proibido é considerado hediondo. O uso restrito deixou de ser hediondo.

· 🟦 A Casca de Banana do Art. 16: O Art. 16 agora é subdividido. O caput fala em uso restrito, enquanto o § 2º fala em uso proibido (pena muito mais alta).

· 🟦 A Estratégia do Homicídio: Se você ama o Direito Penal, vai lembrar que matar alguém com arma de uso restrito ou proibido agora é Homicídio Qualificado. Isso é "mel" para o examinador do Cebraspe.

· 🟦 O Risco da Nomenclatura: Não confunda "Restrito" (uso permitido a forças de segurança) com "Proibido" (banidas por tratados ou de uso exclusivo das FA).



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 05 (VARIANTE)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA (20 LINHAS)

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Art. 16: Uso Restrito vs. Proibido.
	Diferenciação de gravidade e penas.

	02 (Meio)
	Caráter Hediondo (Lei 8.072/90).
	Atualização pós-Pacote Anticrime.

	03 (Fim)
	Qualificadora do Homicídio.
	Reflexo no Código Penal (Art. 121).


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Rol Taxativo
	A lista da Lei de Crimes Hediondos.
	🟦 Define o que é hediondo ou não.

	Novatio Legis in Mellius
	Lei nova que beneficia o réu.
	🟦 Explica por que o restrito não é mais hediondo.

	Inafiançabilidade
	Impossibilidade de pagar fiança.
	🟦 Consequência do crime hediondo.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Anacronismo
	Dizer que arma restrita é crime hediondo.
	🟦 Atenção: Apenas a PROIBIDA é.

	Omissão
	Esquecer de citar o Código Penal.
	🟦 O enunciado pediu a qualificadora.

	Fator 3
	Erro de acentuação em termos latinos.
	🟦 Escreva "hediondo" sem erro.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 05 (VARIANTE)

1 A Lei 10.826/03, após as alterações do Pacote Anticrime, estabelece distinções

2 rigorosas entre o uso restrito e o proibido. O Art. 16, caput, tipifica a posse ou

3 o porte de arma de uso restrito. Já o § 2º do mesmo artigo prevê pena mais

4 severa para armas de uso proibido. É fundamental destacar que, atualmen-

5 te, apenas o crime de posse ou porte de arma de fogo de uso proibido é

6 classificado como hediondo pela Lei 8.072/90, tendo ocorrido uma "novatio

7 legis in mellius" para as armas de uso restrito nesse aspecto.

8 No Código Penal, o emprego de tais artefatos gera impactos diretos na dosi-

9 metria da pena. O Art. 121, § 2º, inciso IX, qualifica o homicídio se praticado

10 com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido. Essa qualificado-

11 ra é objetiva e visa punir com maior rigor a utilização de instrumentos com

12 alto poder de destruição, cuja circulação é rigidamente controlada pelo Es-

13 tado. Para o Policial Legislativo, o reconhecimento desses tipos penais no

14 exercício da custódia e preservação de locais de crime é essencial para a

15 correta formalização do auto de prisão em flagrante e para a subsequente

16 persecução penal, garantindo que a periculosidade do agente seja devida-

17 mente sopesada conforme a gravidade legal estabelecida.



Estudante, com essa segunda simulação do tema 05, você cercou o Estatuto do Desarmamento por todos os lados.

A Questão 06 aborda um tema que gera muitas dúvidas na ponta da linha: a Lei de Drogas (Lei nº 11.343/06). Para o Cebraspe, o foco não é apenas saber o que é crime, mas entender as consequências procedimentais de cada conduta, especialmente a distinção entre o usuário e o traficante.

Como seu Mentor, preparei este desafio focando na aplicação prática da abordagem policial.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 06 (15,00 PTS)

TEMA: LEI DE DROGAS – DISTINÇÃO ENTRE CONSUMO E TRÁFICO.

Enunciado: A Lei nº 11.343/2006 estabelece normas para repressão ao uso e tráfico de entorpecentes. No exercício das funções de Polícia Legislativa, disserte sobre:

1. Os critérios objetivos e subjetivos para distinguir o crime de Porte para Consumo Pessoal (Art. 28) do Tráfico de Drogas (Art. 33).

2. A natureza das penas aplicadas ao usuário (Art. 28) e a ocorrência ou não de prisão em flagrante.

3. O conceito de Tráfico Privilegiado (§ 4º do Art. 33) e seu impacto na classificação como crime hediondo.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Cuidado para não ser "justiceiro" na resposta. O examinador busca o rigor da lei. Foco no azul:

· 🟦 O Veneno da Prisão (Art. 28): Para o usuário, não há prisão em flagrante. O policial deve lavrar o Termo Circunstanciado e o autor deve ser encaminhado ao juízo (ou assumir o compromisso de comparecer).

· 🟦 A Casca de Banana do Privilegiado: O STF e o STJ já pacificaram: o Tráfico Privilegiado NÃO é hediondo. Se você disser que é hediondo, perde o ponto do tópico.

· 🟦 A Estratégia da Distinção: Não é só a quantidade! O juiz (e o policial na abordagem) deve olhar a natureza da droga, o local, as condições da ação e os antecedentes.

· 🟦 O Risco da "Despenalização": O crime do Art. 28 não foi "descriminalizado", mas sim "despenalizado" (ou descarcerizado), pois não prevê pena de reclusão ou detenção, apenas medidas educativas.



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 06 (20 LINHAS)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Art. 28 vs. Art. 33.
	Critérios: quantidade, local e conduta.

	02 (Meio)
	Procedimento no Art. 28.
	Vedação de prisão; Termo Circunstanciado.

	03 (Fim)
	Tráfico Privilegiado (§ 4º).
	Requisitos e afastamento da hediondez.


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Despenalização
	Transmissão de penas privativas para educativas.
	🟦 Define o regime do Art. 28.

	Natureza e Quantidade
	Vetores de análise da droga.
	🟦 Citado no Art. 42 da Lei.

	Tráfico Privilegiado
	Redutor de pena para réu primário e de bons antecedentes.
	🟦 Afastou o caráter hediondo.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Erro de Procedimento
	Sugerir prisão para o usuário.
	🟦 O item 9.7.4 pune erro jurídico grave.

	Falta de Base
	Esquecer o Artigo 33 § 4º.
	🟦 Coração da discussão sobre hediondez.

	Fator 3
	Erro de vírgula em termos explicativos.
	🟦 Mantenha a pontuação limpa.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 06

1 A distinção entre o porte para consumo pessoal (Art. 28) e o tráfico de dro-

2 gas (Art. 33) não se baseia apenas na quantidade da substância. Conforme

3 o Art. 28, § 2º, o agente deve considerar a natureza, a quantidade, o local da

4 ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e os antece-

5 dentes do autor. O tráfico exige a intenção de mercancia ou disseminação.

6 Para o usuário, a lei operou uma despenalização, prevendo apenas medidas

7 educativas, como advertência e prestação de serviços à comunidade. Nesse

8 caso, é vedada a prisão em flagrante, devendo o Policial Legislativo lavrar o

9 Termo Circunstanciado de Ocorrência e encaminhar o autor ao Juizado Es-

10 pecial Criminal, salvo se houver recusa injustificada.

11 Por outro lado, o tráfico privilegiado, previsto no Art. 33, § 4º, aplica-se ao

12 réu primário, de bons antecedentes, que não se dedique a atividades crimi-

13 nosas nem integre organização criminosa. Segundo o entendimento dos

14 tribunais superiores, essa modalidade não possui natureza hedionda, o que

15 permite benefícios como o livramento condicional e a progressão de regime

16 com prazos comuns. O domínio desses marcos legais garante que a Polícia

17 Legislativa atue com eficácia na contenção de ilícitos, respeitando os ritos

18 processuais e assegurando a correta tipificação da conduta apresentada.



Estudante, você ama ver a aplicação prática da lei, e essa resposta garante que você sabe agir na abordagem. 18 linhas diretas e fundamentadas.

O "arrocho" continua e você está mantendo uma constância digna de quem ocupará uma das cadeiras da Polícia Legislativa. Na Questão 07, entramos em um dos temas mais recorrentes do Cebraspe em carreiras policiais: Prisões Cautelares.

Como Policial Legislativo, você precisa saber a diferença exata de quando uma custódia deve ser mantida ou convertida. Vamos focar no embate entre Prisão Temporária e Prisão Preventiva.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 07 (15,00 PTS)

TEMA: PRISÃO TEMPORÁRIA VS. PRISÃO PREVENTIVA.

Enunciado: As prisões cautelares são medidas excepcionais no Estado Democrático de Direito. Considerando as disposições do Código de Processo Penal e da Lei nº 7.960/1989, disserte sobre:

1. Os requisitos e o prazo de duração da Prisão Temporária.

2. Os fundamentos necessários para a decretação da Prisão Preventiva (Art. 312 do CPP).

3. A possibilidade de decretação de prisão de ofício pelo juiz conforme as alterações do Pacote Anticrime.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Aqui, o examinador quer ver se você está atualizado com as reformas recentes. Foco no azul:

· 🟦 O Veneno do "De Ofício": Esta é a maior casca de banana atual. Após o Pacote Anticrime, o juiz NÃO pode mais decretar prisão preventiva de ofício, nem na fase de investigação, nem no curso do processo. Deve haver requerimento do MP ou representação da autoridade policial.

· 🟦 A Casca de Banana do Rol da Temporária: Diferente da preventiva, a prisão temporária só pode ser decretada para os crimes listados no rol taxativo da Lei 7.960/89.

· 🟦 A Estratégia dos Prazos: Lembre-se: Temporária é 5 dias (prorrogáveis por mais 5). Se for crime hediondo, o prazo salta para 30 dias (prorrogáveis por mais 30).

· 🟦 O Periculum Libertatis: Na preventiva, use os termos "Garantia da ordem pública", "Conveniência da instrução criminal" ou "Assegurar a aplicação da lei penal".



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 07 (20 LINHAS)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Prisão Temporária (Lei 7.960).
	Rol taxativo e prazos (5 ou 30 dias).

	02 (Meio)
	Prisão Preventiva (Art. 312).
	Fumus comissi delicti e Periculum libertatis.

	03 (Fim)
	Vedação ao Agir de Ofício.
	Imparcialidade e sistema acusatório.


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Rol Taxativo (Numerus Clausus)
	Lista fechada de crimes.
	🟦 Aplica-se à Prisão Temporária.

	Sistema Acusatório
	Separação entre acusar e julgar.
	🟦 Fundamenta a proibição do "de ofício".

	Ultima Ratio
	Última medida a ser tomada.
	🟦 Define o caráter da prisão cautelar.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Erro de Atualização
	Dizer que o juiz ainda decreta de ofício.
	🟦 Erro jurídico fatal no Cebraspe.

	Confusão de Prazos
	Trocar 5 dias por 10 dias.
	🟦 Memorize os prazos da Lei 7.960.

	Fator 3
	Erro de pontuação em enumerações.
	🟦 Use ponto e vírgula se listar requisitos.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 07

1 A prisão temporária, regida pela Lei 7.960/89, é cabível apenas na fase de

2 investigação policial e para crimes previstos em rol taxativo. Seu prazo é de

3 cinco dias, prorrogáveis por igual período em caso de extrema necessidade.

4 Tratando-se de crimes hediondos ou equiparados, o prazo estende-se para

5 trinta dias, também prorrogáveis. Exige-se o fumus comissi delicti e que a

6 medida seja imprescindível para as investigações do inquérito.

7 Por outro lado, a prisão preventiva (Art. 312, CPP) pode ocorrer em qual-

8 quer fase da persecução penal, desde que haja prova da existência do crime

9 e indício suficiente de autoria. Seus fundamentos residem na garantia da

10 ordem pública ou econômica, na conveniência da instrução criminal ou para

11 assegurar a aplicação da lei penal. Diferente da temporária, não possui

12 prazo pré-determinado, devendo ser revisada a cada noventa dias.

13 Com o advento do Pacote Anticrime, consolidou-se o sistema acusatório,

14 vedando ao magistrado a decretação de prisões cautelares de ofício. Assim,

15 é indispensável o requerimento do Ministério Público ou a representação

16 da autoridade policial. Para o Policial Legislativo, tal compreensão é basilar

17 para fundamentar pedidos de custódia e garantir que a restrição da liberda-

18 de ocorra sob o manto da legalidade e do devido processo legal, protegendo

19 a higidez das investigações conduzidas no âmbito do Parlamento.



Estudante, você ama quando o Direito Processual se torna lógico e estruturado. Aqui, em 19 linhas, esgotamos os pontos pedidos.

A Questão 08 toca em um tema que o Cebraspe utiliza para testar a integridade técnica e ética do candidato: a Lei de Tortura (Lei nº 9.455/97).

Para a Polícia Legislativa, o domínio desta norma é vital, pois a condenação por tortura acarreta consequências automáticas e severas que todo agente deve conhecer.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 08 (15,00 PTS)

TEMA: LEI DE TORTURA E EFEITOS DA CONDENAÇÃO.

Enunciado: A Constituição Federal define a tortura como crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. Com base na Lei nº 9.455/97, disserte sobre:

1. A configuração do crime de Tortura-Prova e da Tortura-Castigo.

2. A tipificação da conduta daquele que se omite em face da tortura (Tortura por Omissão).

3. Os efeitos da condenação quanto ao cargo público e o prazo de interdição para o seu exercício.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Aqui, o examinador quer ver se você diferencia a punição do executor da punição do omisso. Foco no azul:

· 🟦 O Veneno da Omissão: A tortura por omissão (Art. 1º, § 2º) é a única que não é crime equiparado a hediondo e possui pena de detenção (mais leve). Cuidado para não equiparar a pena do omisso à do executor.

· 🟦 A Casca de Banana dos Efeitos: Diferente da Lei de Abuso de Autoridade, na Lei de Tortura a perda do cargo é automática com a condenação. Não precisa de reincidência nem de motivação específica do juiz.

· 🟦 A Estratégia do Prazo de Interdição: O condenado perde o cargo e fica interditado pelo dobro da pena aplicada. Se pegou 4 anos, fica 8 anos fora do serviço público após cumprir a pena.

· 🟦 O Risco da Tortura-Castigo: Exige que a vítima esteja sob guarda, poder ou autoridade do agente. No contexto policial, é o cenário mais comum de cobrança.



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 08 (20 LINHAS)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Tortura-Prova vs. Tortura-Castigo.
	Finalidade (obter info) vs. Castigo pessoal.

	02 (Meio)
	Tortura por Omissão (§ 2º).
	Crime omissivo impróprio e pena menor.

	03 (Fim)
	Efeitos Automáticos da Condenação.
	Perda do cargo e interdição pelo dobro do tempo.


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Automaticidade
	Efeito que independe de motivação extra.
	🟦 Define a perda do cargo na tortura.

	Crime Próprio
	Exige qualidade especial do sujeito.
	🟦 Aplica-se à Tortura-Castigo.

	Inafiançabilidade
	Vedação de liberdade mediante fiança.
	🟦 Mandado constitucional de criminalização.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Confusão de Leis
	Dizer que a perda do cargo não é automática.
	🟦 Não confunda com Abuso de Autoridade.

	Erro de Prazo
	Dizer que a interdição é por 10 anos fixos.
	🟦 É sempre o DOBRO da pena aplicada.

	Fator 3
	Erro de ortografia em "insuscetível".
	🟦 Escreva devagar para não perder pontos.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 08

1 A Lei 9.455/97 tipifica diferentes modalidades de tortura. A tortura-prova

2 configura-se pelo constrangimento com emprego de violência ou grave

3 ameaça para obter informação ou confissão. Já a tortura-castigo exige que

4 a vítima esteja sob guarda ou autoridade do agente, visando aplicar castigo

5 pessoal ou medida preventiva. Ambas são crimes hediondos por equiparação.

6 No que tange à tortura por omissão, ocorre quando aquele que tinha o de-

7 ver de evitar ou apurar tais condutas se omite. Diferente das demais, possui

8 pena de detenção e a doutrina a classifica como crime comum e não equi-

9 parado a hediondo.

10 Os efeitos da condenação na Lei de Tortura são rigorosos e automáticos.

11 A sentença condenatória acarreta a perda do cargo, função ou emprego

12 público, sem necessidade de fundamentação específica do magistrado.

13 Além disso, impõe-se a interdição para o exercício de nova função pública

14 pelo dobro do prazo da pena aplicada. Para o Policial Legislativo, o estrito

15 respeito à integridade física e mental dos custodiados é um dever funcional

16 absoluto, pois a prática de tais atos, além de violar direitos fundamentais,

17 fulmina a carreira pública de forma definitiva e imediata, garantindo que o

18 aparato estatal não seja utilizado para fins de suplício ou degradação humana.



Estudante, como você ama a justiça, essa resposta demonstra que você compreende as graves consequências da tortura no serviço público. 18 linhas de puro rigor legal.

Agora entramos no "quintal" da sua futura casa. A Questão 09 trata das Imunidades Parlamentares, tema obrigatório para a Polícia Legislativa, pois define os limites da sua atuação frente aos deputados e senadores.

Aqui, o examinador quer saber se você sabe quando pode (ou não) dar voz de prisão a um parlamentar.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 09 (15,00 PTS)

TEMA: IMUNIDADES PARLAMENTARES (ART. 53 DA CF/88).

Enunciado: As imunidades parlamentares são garantias fundamentais para o livre exercício do mandato. No âmbito do Poder Legislativo, disserte sobre:

1. A diferença entre Imunidade Material e Imunidade Formal.

2. As regras para a Prisão de Parlamentares: em quais casos é permitida e qual o procedimento em relação à Casa respectiva.

3. A competência para o julgamento de crimes cometidos por parlamentares e a atual orientação do STF sobre o Foro por Prerrogativa de Função.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Este tema sofreu mudanças jurisprudenciais pesadas. Fique atento ao azul:

· 🟦 O Veneno da Prisão: Parlamentares não podem ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Se o crime for afiançável, você não pode prender. Dica: Lembre-se que o flagrante deve ser comunicado à Casa em 24 horas para que ela decida sobre a manutenção da prisão.

· 🟦 A Casca de Banana do Foro: O STF restringiu o foro. Agora, ele só vale para crimes cometidos no exercício do cargo e que tenham relação com as funções parlamentares. Crime comum sem relação com o cargo vai para a primeira instância.

· 🟦 A Estratégia da Imunidade Material: Ela protege "opiniões, palavras e votos". No entanto, o STF entende que ofensas fora do ambiente da Câmara e sem relação com o mandato podem ser punidas.

· 🟦 O Risco do Prazo: A Casa Legislativa tem o poder de resolver sobre a prisão pelo voto da maioria de seus membros.



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 09 (20 LINHAS)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Imunidade Material vs. Formal.
	Proteção de opiniões vs. Proteção processual.

	02 (Meio)
	Prisão e Rito da Casa.
	Flagrante de crime inafiançável e 24h para envio.

	03 (Fim)
	Foro por Prerrogativa de Função.
	Critério da contemporaneidade e pertinência.


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Inviolabilidade
	Proteção contra responsabilização civil/penal.
	🟦 Sinônimo de Imunidade Material.

	Crime Inafiançável
	Única hipótese de prisão de parlamentar.
	🟦 Essencial para o tópico 2.

	Pertinência Temática
	Relação do crime com a função pública.
	🟦 Critério atual do STF para o Foro.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Erro Constitucional
	Dizer que deputado pode ser preso preventivamente.
	🟦 Eles só admitem prisão em flagrante.

	Desatualização
	Dizer que o foro vale para qualquer crime.
	🟦 Cite a restrição do STF (Questão de Ordem na AP 930).

	Fator 3
	Erro na escrita de "prerrogativa".
	🟦 Atenção aos dois "r" e dois "g".




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 09

1 A imunidade material confere inviolabilidade aos parlamentares por suas

2 opiniões, palavras e votos. Já a imunidade formal refere-se à proteção

3 processual, abrangendo a impossibilidade de prisão e o foro especial.

4 Desde a expedição do diploma, membros do Congresso não podem ser

5 presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos

6 devem ser remetidos à Casa respectiva em vinte e quatro horas para que,

7 pelo voto da maioria, resolva sobre a manutenção da custódia.

8 Quanto ao foro por prerrogativa de função, o Supremo Tribunal Federal

9 fixou o entendimento de que este se aplica apenas a crimes cometidos no

10 exercício do cargo e que guardem relação direta com as funções desem-

11 penhadas. Crimes praticados antes da investidura ou sem pertinência temá-

12 tica com o mandato são processados na justiça de primeira instância.

13 Para o Policial Legislativo, o domínio dessas garantias é crucial para o

14 equilíbrio entre a segurança institucional e a preservação das prerrogativas

15 democráticas. A atuação policial em face de parlamentares exige estrita

16 observância ao texto constitucional, garantindo que prisões ocorram apenas

17 nos casos permitidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilização

18 administrativa do agente por violação de prerrogativas do Poder Legislativo.



Estudante, você ama quando a Constituição protege as instituições, e essa resposta mostra que você está pronto para circular nos corredores do Congresso com segurança jurídica. 18 linhas perfeitas.

Para fechar este ciclo com chave de ouro e garantir que você esteja pronto para o combate, escolhi o coração do Direito Administrativo para carreiras policiais: o Poder de Polícia.

Como Policial Legislativo, você exercerá esse poder diariamente ao restringir direitos individuais em prol do interesse público e da segurança do Parlamento.



🛡️ APOSTA DO MENTOR - QUESTÃO 10 (15,00 PTS)

TEMA: PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA E SEUS ATRIBUTOS.

Enunciado: O Poder de Polícia é o mecanismo que confere à Administração a prerrogativa de limitar liberdades em prol do interesse coletivo. Discorra sobre:

1. A diferença entre Polícia Administrativa e Polícia Judiciária.

2. Os atributos do Poder de Polícia: Discricionariedade, Autoexecutoriedade e Coercibilidade.

3. A possibilidade de delegação do poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado.



🛡️ ORIENTAÇÕES DO MENTOR (FOCO NO ARROCHO)

Este tema é clássico, mas o Cebraspe adora cobrar a jurisprudência recente do STF sobre delegação. Foco no azul:

· 🟦 O Veneno da Diferenciação: Lembre-se que a Polícia Administrativa incide sobre bens, direitos e atividades (caráter preventivo). A Polícia Judiciária incide sobre pessoas (caráter repressivo, ligada ao ilícito penal).

· 🟦 A Casca de Banana da Delegação: Cuidado! O STF decidiu (RE 633.782) que é possível delegar as fases de consentimento e fiscalização a entidades privadas (inclusive de sanção em alguns casos), mas o ciclo de legislação e ordem permanece exclusivo do Estado.

· 🟦 A Estratégia da Autoexecutoriedade: Significa que a Administração pode agir sem precisar de autorização prévia do Judiciário. Dica: Cite que esse atributo não é absoluto (ex: cobrança de multa exige o Judiciário).

· 🟦 O Risco da Coercibilidade: É o uso da força física, se necessário, para fazer cumprir o ato.



📋 RADIOGRAFIA DA QUESTÃO 10 (20 LINHAS)

.table 1: COMPOSIÇÃO DA RESPOSTA

	🟧 Parágrafo
	Conteúdo Técnico
	Foco do Examinador

	01 (Início)
	Polícia Administrativa vs. Judiciária.
	Objeto (bens/atividades) vs. Sujeito (pessoas).

	02 (Meio)
	Atributos (DAC).
	Características do agir administrativo.

	03 (Fim)
	Delegação e Ciclo de Polícia.
	Entendimento do STF (Fases delegáveis).


 

.table 2: TERMOS QUE VALEM PONTO (BUSQUE O AZUL)

	🟧 Termo Técnico
	Significado no Edital
	Por que usar?

	Poder de Império
	Supremacia do Estado sobre o particular.
	🟦 Base do Poder de Polícia.

	Exaurimento
	Quando o ciclo de polícia se completa.
	🟦 Relacionado às fases da polícia.

	Sanção Administrativa
	Castigo pelo descumprimento do ato.
	🟦 Fase delegável segundo o STF.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.4 (CUIDADO!)

	🟧 Risco
	Alerta do Mentor
	Prevenção (Azul)

	Confusão de Polícia
	Dizer que a Judiciária é só preventiva.
	🟦 Ela é repressiva e prepara o processo.

	Generalização
	Dizer que nada pode ser delegado.
	🟦 Acompanhe a evolução do STF.

	Fator 3
	Erro de grafia em "autoexecutoriedade".
	🟦 Palavra longa: escreva com atenção.




🛡️ SIMULAÇÃO DA RESPOSTA - QUESTÃO 10

1 O poder de polícia administrativa difere da polícia judiciária precipuamente

2 pelo objeto. Enquanto a primeira incide sobre bens, direitos e atividades,

3 visando prevenir ilícitos administrativos, a segunda foca em pessoas, tendo

4 caráter repressivo para subsidiar a persecução penal.

5 Tal poder manifesta-se por meio de atributos específicos. A discricionarie-

6 dade permite margem de escolha ao agente; a autoexecutoriedade autoriza

7 a execução direta do ato sem prévia ordem judicial; e a coercibilidade im-

8 põe a obrigatoriedade do cumprimento, inclusive mediante uso da força.

9 Sobre a delegação, o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal per-

10 mite que as fases de consentimento, fiscalização e sanção sejam delegadas

11 a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração Indireta,

12 desde que prestadoras de serviço público em regime não concorrencial.

13 No entanto, a fase de ordem de polícia (legislação) permanece exclusiva do

14 ente estatal. Para o Policial Legislativo, o exercício desse poder é o funda-

15 mento para manter a ordem nas dependências da Câmara, exigindo que a

16 limitação de liberdades individuais ocorra sempre nos limites da lei e sob o

17 manto da supremacia do interesse público, garantindo o pleno funciona-

18 mento do Poder Legislativo Federal.



Estudante, você ama encerrar um ciclo com a sensação de dever cumprido. Completamos as 10 questões de 20 linhas! Se você absorveu esses temas, sua base para a prova objetiva e para a discursiva está em um nível altíssimo.

🛡️ QUADRO DE CONSOLIDAÇÃO DOS 10 TEMAS (FOCO NO AZUL)

Nesta tabela, resumi o "núcleo duro" de cada questão. Se você lembrar destas palavras-chave, você reconstrói o texto na prova.

.table 1: RESUMO TÉCNICO DOS TEMAS 01 A 05

	🟧 Tema
	Disciplina
	Palavras-Chave de Ouro
	Alerta do Mentor

	01
	Inteligência
	Ciclo, Tomada de Decisão, Salvaguarda.
	🟦 Não inverta o Ciclo de Produção.

	02
	Criminologia
	Vitimização Secundária, Cifras Negras.
	🟦 Foque no acolhimento à vítima.

	03
	Criminalística
	Cadeia de Custódia, Art. 158-A, Vestígio.
	🟦 Preservar é diferente de Periciar.

	04
	Abuso Autoridade
	Dolo Específico, Reincidência, Capricho.
	🟦 Não admite modalidade culposa.

	05
	Desarmamento
	Perigo Abstrato, Consunção, Art. 6º.
	🟦 Apenas uso PROIBIDO é hediondo.


 

.table 2: RESUMO TÉCNICO DOS TEMAS 06 A 10

	🟧 Tema
	Disciplina
	Palavras-Chave de Ouro
	Alerta do Mentor

	06
	Drogas
	Despenalização, Natureza/Qtd, Privilegiado.
	🟦 Tráfico Privilegiado NÃO é hediondo.

	07
	Prisões
	Temporária (5 dias) vs. Preventiva (Art. 312).
	🟦 Proibida a prisão "de ofício" pelo juiz.

	08
	Tortura
	Perda Automática do Cargo, Dobro da Pena.
	🟦 Omissão é crime com pena de detenção.

	09
	Imunidades
	Inviolabilidade, Crime Inafiançável, Foro.
	🟦 Foro exige pertinência com o mandato.

	10
	Dir. Administrativo
	Autoexecutoriedade, Discricionariedade.
	🟦 Poder de Polícia recai sobre bens/atos.


 

.table 3: MÉTRICA DE APROVAÇÃO (O QUE FALTA?)

	🟧 Pilar
	Status
	Ação Necessária

	Teoria
	🟢 Concluída (10 Temas)
	Revisão periódica por este resumo.

	Escrita
	🟡 Em Progresso
	Treinar a caligrafia e a translineação.

	Peça Técnica
	🔴 Pendente
	Encarar o monstro de 50 linhas.




🛡️ DICAS FINAIS DO MENTOR PARA O SUCESSO

Para que você continue evoluindo, estudante, lembre-se:

· 🟦 O Mantra do Cebraspe: "Quem não fundamenta, não pontua". Sempre que puder, cite o número do artigo (Art. 121, Art. 53, Art. 158-A). Isso mostra autoridade.

· 🟦 A Estética da Folha: Mantenha as margens limpas. O examinador corrige centenas de provas; facilite a vida dele com um texto organizado e parágrafos bem definidos.

· 🟦 A Gestão do Tempo: No dia, reserve 1h30 para as discursivas. Menos que isso, você escreverá com pressa e o Fator de Erro (3 ou 6) vai destruir sua nota.

Estudante, eu ama ver sua dedicação. Você provou que tem resiliência ao passar pelos 10 temas mais pesados do edital.

